
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2476750 - SP (2023/0337372-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGIS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 

LTDA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DE LIMA JÚNIOR - SP142452
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS DA 
TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
INCIDÊNCIA, CONSOANTE JURISPRUDÊNCIA DO STJ, CONSOLIDADA NO 
RECURSO ESPECIAL 1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Após o julgamento do REsp 1.138.695/SC sob a sistemática dos Recursos 
Representativos da Controvérsia, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
posicionamento de que é devida a exação de IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos 
a título de Taxa Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais, por terem 
natureza de juros remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial.
2. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou, no Tema 504/STJ, o 
entendimento de que "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" 
(REsp 1.138.695/SC).
3. "Conforme a jurisprudência desta Corte, a pendência de análise dos embargos de 
declaração no Tema n. 504/STJ não impede a aplicação de entendimento proferido 
em julgamento de relevância constitucional ou federal, nem exige o sobrestamento 
dos demais recursos sobre a mesma matéria" (AgInt no REsp  2.108.932/CE, rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,  DJe de 2.5.2024). Na mesma linha: 
AgInt nos EDcl no REsp 2.074.493/RS, rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma,  DJe de 5.12.2023.
4. Não se desconhece a existência do Tema 962 do Supremo Tribunal Federal, 
julgado em 27.9.2021, no qual se fixou que "é inconstitucional a incidência do IRPJ 
e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário". Constata-se, contudo, que a questão discutida no STF não 
cuidou da incidência do IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e correção monetária 
quando se trata de devolução de depósito, mas apenas nos casos de repetição de 
indébito tributário. Desse modo, permanece hígida a tese firmada no Tema 504/STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AGRAVANTE : AGIS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
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ADVOGADO : JOÃO CARLOS DE LIMA JÚNIOR - SP142452
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS DA 
TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
INCIDÊNCIA, CONSOANTE JURISPRUDÊNCIA DO STJ, CONSOLIDADA NO 
RECURSO ESPECIAL 1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Após o julgamento do REsp 1.138.695/SC sob a sistemática dos Recursos 
Representativos da Controvérsia, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
posicionamento de que é devida a exação de IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos 
a título de Taxa Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais, por terem 
natureza de juros remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial.
2. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou, no Tema 504/STJ, o 
entendimento de que "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" 
(REsp 1.138.695/SC).
3. "Conforme a jurisprudência desta Corte, a pendência de análise dos embargos de 
declaração no Tema n. 504/STJ não impede a aplicação de entendimento proferido 
em julgamento de relevância constitucional ou federal, nem exige o sobrestamento 
dos demais recursos sobre a mesma matéria" (AgInt no REsp  2.108.932/CE, rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,  DJe de 2.5.2024). Na mesma linha: 
AgInt nos EDcl no REsp 2.074.493/RS, rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma,  DJe de 5.12.2023.
4. Não se desconhece a existência do Tema 962 do Supremo Tribunal Federal, 
julgado em 27.9.2021, no qual se fixou que "é inconstitucional a incidência do IRPJ 
e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário". Constata-se, contudo, que a questão discutida no STF não 
cuidou da incidência do IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e correção monetária 
quando se trata de devolução de depósito, mas apenas nos casos de repetição de 
indébito tributário. Desse modo, permanece hígida a tese firmada no Tema 504/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão (fls. 2.305-2.309, e-STJ) que negou provimento 

ao recurso.

A agravante sustenta, em suma (fls. 2.315-2.321, e-STJ):
 

A v. decisão, conforme visto, entende que a incidência do IRPJ e da 
CSLL sobre a Taxa Selic aplicada quando do levantamento dos depósitos judiciais 
em garantia deve prevalecer diante do limitado argumento de que o Tema 962/STF 
cuidou tão somente da tributação sobre a repetição do indébito, motivo pelo qual 
dever-se-ia manter hígido o entendimento proferido no Tema 504/STJ.

Ocorre que o tema 962/STF faz ampla análise da natureza da Taxa Selic, 
concluindo, ao final, que é indenizatória, para suprir o patrimônio desfalcado do 
credor.

Ocorre que não há respaldos que afastem tal entendimento quando 
analisamos a incidência da Taxa Selic sobre os depósitos judiciais dados em 
garantia, já que trata de obrigação imposta por norma específica, capaz de suspender 
a exigibilidade de determinado débito que se encontra em discussão naquele 
momento.

(...)
Importante ressaltar, ainda, que está pendente de julgamento Embargos 

de Declaração do REsp 1.138.695/CS, Leading Case do Tema 504, que fundamenta 
a v. decisão agravada.

(...)
Assim, pelos argumentos expostos, é imperiosa a reforma da v. decisão 

Agravada, ou, quando muito, a determinação de sobrestamento do feito até o 
julgamento definitivo do tema 504/STJ.

 
Sem impugnação, conforme certidão de fl. 2.329, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.4.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, após o julgamento do REsp 

1.138.695/SC sob a sistemática dos Recursos Representativos da Controvérsia, o Superior 

Tribunal de Justiça consolidou o posicionamento de que é devida a exação de IRPJ e 

CSLL sobre os valores auferidos a título de Taxa Selic sobre o levantamento de depósitos 

judiciais, por terem natureza de juros remuneratórios, importando em acréscimo 

patrimonial. A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. 

RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE N. 
1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, ESTABILIDADE E 
COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, DO CPC/2015. 
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 505/STJ PARA AFASTAR 
A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A TAXA SELIC QUANDO APLICADA 
À REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PRESERVAÇÃO DA TESE 
REFERENTE AO TEMA 504/STJ E DEMAIS TESES JÁ APROVADAS NO 
TEMA 878/STJ. RECONHECIMENTO DA MODULAÇÃO DE EFEITOS 
ESTABELECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Indeferido o ingresso no feito da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ADVOCACIA TRIBUTÁRIA - "ABAT", da CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE 
SAÚDE - HOSPITAIS, ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS e da 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICANTES DE PRODUTOS 
ELETROELETRÔNICOS - ELETROS, na condição de amicus curiae. Isto porque, 
em se tratando de processo que retorna ao colegiado para juízo de retratação, os 
pedidos são extemporâneos, além do que realizados somente às vésperas do 
julgamento do recurso (Precedentes: EDcl nos EDcl no REsp. n. 1.143.677 / RS, 
Corte Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 21.11.2012; EDcl 
no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
29.06.2010). Outrossim, consoante precedente desta Casa, não é função dos amici 
curiae "a defesa de interesses subjetivos, corporativos ou classistas", sendo que "a 
intervenção do amicus curiae em processo subjetivo é lícita, mas a sua atuação está 
adstrita aos contributos que possa eventualmente fornecer para a formação da 
convicção dos julgadores, não podendo, todavia, assumir a defesa dos interesses de 
seus associados ou representados em processo alheio" (EDcl na QO no REsp. n. 
1.813.684 / SP, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 19.05.2021).

2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso concreto onde apreciados 
valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário, deu interpretação conforme à Constituição Federal ao art. 3º, §1º, da Lei 
n. 7.713/88; ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao art. 43, II e §1º, do CTN para 
excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a incidência do IR e da CSLL 
sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de indébito tributário. 
Fixou-se então a seguinte tese: Tema nº 962 da Repercussão Geral: "É 
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa 
Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário".

3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 1.063.187/SC, 
STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02.05.2022) o STF acolheu 
pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese aprovada no Tema n. 962 
da repercussão geral produz efeitos ex nunc a partir de 30.9.2021 (data da 
publicação da ata de julgamento do mérito), ficando ressalvados: a) as ações 
ajuizadas até 17.9.2021 (data do início do julgamento do mérito); b) os fatos 
geradores anteriores à 30.9.2021 em relação aos quais não tenha havido o 
pagamento do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de repercussão geral.

4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e precedentes 
da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela Corte Constitucional. Dessa 
análise, após as derrogações perpetradas pelo julgado do STF na jurisprudência 
deste STJ, restam preservadas as teses referentes ao TEMA 878/STJ e exsurgem as 
seguintes teses, no que concerne ao objeto deste repetitivo: l TEMA 504/STJ: "Os 
juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza 
remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL"; e l TEMA 
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505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do indébito tributário se 
encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, havendo que ser observada a 
modulação prevista no Tema n. 962 da Repercussão Geral do STF - Precedentes:RE 
n. 1.063.187/SC e Edcl no RE n. 1.063.187/SC".

5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU 
PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA 
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para modificar a 
redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a tese referente ao TEMA 
504/STJ. (REsp 1.138.695/SC, rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 8/5/2023.)

 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou, no Tema 504/STJ, o 

entendimento de que "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 

natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" (REsp 

1.138.695/SC).

Além disso, conforme a jurisprudência desta Corte, a pendência de análise dos 

Embargos de Declaração no Tema 504/STJ não impede a aplicação de entendimento 

proferido em julgamento de relevância constitucional ou federal, nem exige o 

sobrestamento dos demais recursos sobre a mesma matéria. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. 
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DOS JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA RECEBIDOS EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO (TAXA SELIC). 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO RECENTE DO STF, JULGADO SOB O 
RITO DA REPERCUSSÃO GERAL - TEMA N. 962. COMPENSAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando que lhe 
seja assegurado o direito de excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL o 
montante decorrente da aplicação de juros de mora e correção monetária equivalente 
à Taxa SELIC relativos a repetições de indébito tributário. No Tribunal a quo, foi 
provida a apelação.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, após o julgamento 
do Resp n. 1.138.695/SC, sob a sistemática dos recursos representativos da 
controvérsia, consolidou o posicionamento de que é devida a exação de IRPJ e 
CSLL sobre os valores auferidos a título de Taxa Selic sobre o levantamento de 
depósitos judiciais, por terem natureza de juros remuneratórios, importando em 
acréscimo patrimonial. Nesse sentido: EDcl no REsp n. 1.233.259/PR, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 15/4/2019, DJe 
de 22/4/2019 e REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe de 31/5/2013.

III - Ademais, a Primeira Seção desta Corte Superior, ao apreciar o 
Recurso Especial n. 1.138.695/SC, revisitou os Temas n. 504/STJ e 505/STJ, 
momento em que ratificou o seu posicionamento no sentido de que os juros 
incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e 
não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, tese que não foi alterada pelo 
julgamento do Tema n. 962/STF. Nesse sentido: REsp n. 1.138.695/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 
8/5/2023.

IV - Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a pendência de 
análise dos embargos de declaração no Tema n. 504/STJ não impede a aplicação de 
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entendimento proferido em julgamento de relevância constitucional ou federal, nem 
exige o sobrestamento dos demais recursos sobre a mesma matéria.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para 
reconhecer como devida a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes 
à Taxa Selic no levantamento de depósitos judiciais.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.108.932/CE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 2/5/2024, grifei.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. VALORES 

RELATIVOS À TAXA SELIC. DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. TESE 
JURÍDICA. RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO IMEDIATA.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.138.695/SC, sob o regime de repetitivos (Tema 504), reafirmou a orientação 
de que "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza 
remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL".

2. Esta Corte de Justiça entende possível a aplicação imediata dos 
precedentes firmados em julgamentos submetidos à sistemática do recurso repetitivo 
ou da repercussão geral, independentemente da publicação do acórdão paradigma ou 
do julgamento de eventuais embargos de declaração opostos.

3 . Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.074.493/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 5/12/2023.)

 

Outrossim, não se desconhece a existência do Tema 962 do Supremo Tribunal 

Federal, julgado em 27.9.2021, no qual se fixou que "é inconstitucional a incidência do 

IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição 

de indébito tributário". Constata-se, contudo, que a questão discutida no STF não cuidou 

da incidência do IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e correção monetária quando se 

trata de devolução de depósito, mas apenas nos casos de repetição de indébito tributário. 

Desse modo, permanece hígida a tese firmada no Tema 504/STJ. Na mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IRPJ E CSLL. DA TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA, NOS TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONSOLIDADA NO RECURSO 
ESPECIAL 1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. AGRAVO CONHECIDO PARA SE CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL E NESSA EXTENSÃO NEGO-LHE PROVIMENTO.

(...) 2. Quanto ao mérito, o acórdão recorrido está de acordo com a 
orientação desta Corte, a qual consolidou, no Tema 504/STJ, o entendimento de que 
"os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza 
remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" (REsp 
1.138.695/SC). A rigor, não se desconhece a existência do Tema 962 do STF, 
julgado em 27.9.2021, no qual se fixou que "é inconstitucional a incidência do IRPJ 
e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário". Todavia, verifica-se que a questão discutida no Supremo não 
cuidou da incidência do IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e correção monetária 
quando se trata de devolução de depósito, mas apenas nos casos de repetição de 
indébito tributário. Desse modo, permanece hígida a tese firmada no Tema 504/STJ.

3. Agravo conhecido para se conhecer do recurso especial e nessa 
extensão, nego-lhe provimento.

(AREsp n. 2.432.509/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 17/10/2023.)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS DA TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
NO RECURSO ESPECIAL 1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DA TESE 
REFERENTE AO TEMA 504/STJ.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 578-581, 
e-STJ) que deu parcial provimento ao Recurso Especial, "para permitir a incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic no levantamento dos depósitos judiciais".

2. A parte agravante aduz a suposta inaplicabilidade do Tema Repetitivo 
504/STJ, sob o argumento de que ele estaria superado pela orientação assentada pelo 
STF.

3. A Primeira Seção do STJ, em juízo de retratação previsto no art. 
1.040, II, do CPC, nos autos do REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 8.5.2023, modificou a tese do Tema 505/STJ, em razão do julgamento 
do Tema 962 da Repercussão Geral do STF, mas manteve a tese referente ao Tema 
504/STJ, in verbis: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL".

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 2.052.400/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. IRPJ E CSLL SOBRE A TAXA SELIC. NÃO INCIDÊNCIA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE IMPLICÍTA. EXAÇÃO DE IRPJ E CSLL 
SOBRE OS VALORES AUFERIDOS A TÍTULO DE TAXA SELIC.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando (a) a 
declaração de inexistência de relação jurídico-tributária qualificada pela incidência 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido - CSLL sobre valores correspondentes à taxa Selic incidente na 
repetição do indébito tributário e devolução de depósito judicial; (b) a declaração do 
direito à recomposição da base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos últimos 5 anos, 
excluindo a parcela relacionada à taxa Selic recebida nos casos supracitados e (c) a 
declaração do direito à repetição do indébito tributário, por meio de compensação. 
Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o 
juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem 
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o 
entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua 
admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador 
a esse respeito. (EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Corte Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, 
DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014.)

III - Primeiramente, diante da negativa de seguimento à parcela recursal 
referente ao debate acerca da incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores atinentes à 
Taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário, em virtude do 
entendimento firmado no Tema n. 962/STF pelo juízo de admissibilidade realizado 
no Tribunal de origem, deve-se frisar que o presente recurso especial versará apenas 
acerca da parcela remanescente, qual seja, a possibilidade de incidência de IRPJ e 
CSLL sobre os valores auferidos a título de Taxa Selic sobre o levantamento de 
depósitos judiciais.
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IV - Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
após o julgamento do Resp n. 1.138.695/SC sob a sistemática dos recursos 
representativos da controvérsia, consolidou o posicionamento de que é devida a 
exação de IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos a título de Taxa Selic sobre o 
levantamento de depósitos judiciais, por terem natureza de juros remuneratórios, 
importando em acréscimo patrimonial. Nesse sentido: EDcl no REsp n. 
1.233.259/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 15/4/2019, DJe de 22/4/2019; REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe de 
31/5/2013; Resp n. 2.028.336/RN, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 7/12/2022; 
Resp n. 2.037.574/RS, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 6/12/2022.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para 
determinar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes à Taxa Selic 
no levantamento de depósitos judiciais.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.036.060/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 31/3/2023.)
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.476.750 / SP
Número Registro: 2023/0337372-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00151249420154036105 08133505820214058100 10288939820218260114 10659043220214013400 
151249420154036105 50110007020214036105 8133505820214058100

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGIS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DE LIMA JÚNIOR - SP142452
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGIS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DE LIMA JÚNIOR - SP142452
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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